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da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

14 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Escrivã de Direito, Maria Teresa Delgado.

Aviso n.º 8431/2006 — AP

O Dr. Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Cascais,
faz saber que no processo abreviado n.º 02/02.2GELSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido João Pedro Norberto Felner da
Costa, filho de Pedro Felner Costa e de Maria de Lurdes Norberto,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 6 de Outubro de 1967,
titular do bilhete de identidade n.º 7762616, com domicílio na Rua
Pedro da Covilhã 50, Lisboa, 1400, por se encontrar acusado da
prática de um crime de condução de veículo em estado de embria-
guez, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, prati-
cado em 1 de Janeiro de 2002 e um crime de desobediência, pre-
visto e punido pelo artigo 348.º do Código Penal, praticado em
1 de Janeiro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 12 de Ou-
tubro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal.

14 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Escrivã de Direito, Maria Teresa Delgado.

Aviso n.º 8432/2006 — AP

O Dr. Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Cascais,
faz saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 22/
03.0FJLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Luiz Carlos
Vieira de Souza, filho de Júlio Vieira de Souza e de Clecy Teixeira
Campos de Souza, de nacionalidade brasileira, nascido em 15 de
Maio de 1975, solteiro, com passaporte n.º CK512956, com domi-
cílio na Rua Nova de Matocheirinhos, 18, Tires, 2785 São Domin-
gos de Rana, por se encontrar acusado da prática de um crime de
condução sem habilitação legal, praticado em 11 de Fevereiro de
2003 e um crime de desobediência, previsto e punido pelo arti-
go 348.º do Código Penal, praticado em 11 de Fevereiro de 2003,
foi o mesmo declarado contumaz, em 25 de Janeiro de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção
do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

14 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Escrivã de Direito, Maria Teresa Delgado.

Aviso n.º 8433/2006 — AP

O Dr. Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Cascais,
faz saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 180/
01.8GBCSC, pendente neste Tribunal contra o arguido Carlos
Manuel Ferreira Rios, sem identificação, com domicílio na Rua São
José, 403, anexo 6, Bairro São José, 2750 Cascais, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de ofensa à integridade física
simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, pra-
ticado em 8 de Março de 2001, foi o mesmo declarado contumaz,
em 3 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código

de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do referido diploma legal.

14 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Escrivã de Direito, Maria Teresa Delgado.

Aviso n.º 8434/2006 — AP

O Dr. Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Cascais,
faz saber que no processo comum (tribunal singular) n.º 4950/
93.0TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido José Luís
Mariano, filho de Francisco Joaquim Mariano e de Clarinda Maria
Seferino, natural de Almargem do Bispo, Sintra, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 21 de Dezembro de 1953, casado, em regime
de comunhão de adquiridos, com a profissão de mecânico, titular
do bilhete de identidade n.º 4736098, com a licença de condução
n.º L-873933, com domicílio na Praceta Laura Alves, 8, 4.º, direito,
2725-240 Mem Martins, por se encontrar acusado da prática do
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97 de 19 de Novembro,
por despacho de 13 de Novembro de 2006, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por apresentação.

16 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Falcão.

Aviso n.º 8435/2006 — AP

O Dr. Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Cascais,
faz saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 5777/
02.6TACSC, pendente neste Tribunal contra o arguido António
Bastos Baptista, filho de Jaime Maria Baptista e de Maria Angelina
Bastos, natural de Semide, Miranda do Corvo, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 30 de Julho de 1957, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 4195567, com domicílio na Avenida João de
Deus, lote 83, cave, 2735 Rio de Mouro, por se encontrar acusado
da prática de um crime de desobediência, artigo 348.º, n.º 1, do
Código Penal, praticado em 8 de Outubro de 2001, foi o mesmo
declarado contumaz, em 18 de Fevereiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

20 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Escrivã de Direito, Maria Teresa Delgado.

Aviso n.º 8436/2006 — AP

O Dr. Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Cascais,
faz saber que no processo comum (tribunal colectivo), n.º 464/
98.0PDCSC, pendente neste Tribunal contra o arguido Francisco
Miguel da Cruz Manteigueiro, filho de Francisco Pinto Mantei-
gueiro e de Maria Laura da Cruz Braz Manteigueiro, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 17 de Janeiro de 1965, casado, titular
do bilhete de identidade n.º 6563400, com domicílio na Rua de




